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PROIBE A REVISTA DE PESSOAS PELOS
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, IN-
DÚSTRIAS E DE SERVIÇO NO MUNICi-
PIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

g

Art. 1 2 - Os estabelecimentos comerciais, industriais 	 e
de serviços em atividade no Município ficam proibidos de promover 	 a
revista de pessoas em suas dependencias.

Art. 2 2 - Para efeitos do disposto no artigo 1 2 , conside-,
rar-se-a revista toda e qualquer forma de inspeção, individual ou cole
tiva, que implique contato ou exposição fisica.

Art. 3 2 - Os estabelecimentos que descumprirem os disposi
tivos da presente Lei ficarão sujeitos as seguintes penalidades:

I - multa:
II - suspensão do alvará de funcionamento, na primei

ra reincidencia:
III - cassação do alvará de funcionamento. na  segunda

-reincidencia.
Parágrafo único - A multa estabelecida será de 5.000 	 a

10.000 URMs ou índice equivalente que o substitua.

Art. 4 2 - O Executivo regulamentará, no que couber, a pre
Isente Lei, num prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publi

cação.

Art. 5 2 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes,Yde dezembro de 1991.
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JUSTIFICATIVA

A prática da revista a pessoas, sob o pretexto da segurança
e utilizada por varios estabelecimentos privados. Em geral, a revis-
ta e procedida de forma vil e degradante, notadamente em mulheres ve
adolescentes, negros e, nos locais de trabalho, nos trabalhadores em
geral. A revista indiscriminada e efetuada por elementos das própri-
as empresas - que, assim, delegam a si próprias o poder de polícia -
esconde, no mais das vezes, a opressão e a discriminação.

É conhecido o caso das operárias da fábrica De Millus que
obtiveram, por força de uma greve. na Justiça comum, o direito à repa
ração do dano moral sofrido durante muito tempo, atraves da revista
vexatOria a que eram submetidas. Muitos outros trabalhadores e traba
lhadoras no tem a mesma disposição de luta e organização das funcio-
nárias da De Millus, e resignam-se à situação, temerosos de perderem
seus empregos.

O II Encontro Nacional sobre a Mulher Trabalhadora, realiza
do de 20 a 23 de junho doVaMente ano, em Praia Grande (SP), por
ciativa da Comissão Nacional sobre a Questão da Mulher Trabalhador -a-
(CNQMT) da CUT, definiu, como bandeira de luta das mulheres, o "fim
da revista ao corpo e bolsas nos locais de trabalho".

A proibição de tal prática, que contraria o disposto na
Constituição Federalserá uma importante conquista para trabalhado-
res e trabalhadoras. k.Assim, submetemos o presente Projeto à conside-
ração deste Legislativo.
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Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vist.a a net.ssidade de maiores estudos da

matria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis -

IIP 	 são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art.. 63,

"capld", do Regimento Interno.

Em, 5e 1 4 a1	 i.

Reltor

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PALHECO

Presidente da C.C.J.



pA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-
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PARECER	 0034/92

Ir

TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 706/91.

Trata-se de projeto de lei 706/91, de auto-

ria do nobre Vereador Mauro Ailton Puerro que visa proibir

• a revista de pessoas pelos estabelecimentos comerciais,

indústrias e prestadores de serviços no município de São

Paulo.

O referido projeto de lei encontra respaldo

no artigo 52, inciso II da Constituição Federal, que esta-

belece que "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fa-

zer alguma coisa senão em virtude de lei", aliás, de outra

forma não poderia ser, pois o princípio da Legalidade

constitui um dos contrafortes do Estado Democrático De Di-

reito.

Portanto, quando estabelecimentos comer-

ciais, industriais ou prestadores de serviço submetem em-

pregados ou consumidores a revista, sem qualquer fundamen-

to legal, arrogando-se poder de polícia que não possuem„

pois esse é privativo do Poder Público, cometem ato fla-

grantemente inconstitucional.

Por outro lado, o prOprio direito à intimi-

dade e à honra	 garantidos na Carta Magna no artigo

•52, inciso X, são violados.
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Demais disso, a Constituição Federal esta-

belece que cabe aos Municípios zelar pela guarda da Cons-

tituição (art. 23, inciso I), bem como legislar sobre as-

suntos de interesse local e suplementar a legislação fede-

ral e estadual no que couber (art. 30 7 incisos I e II).

Pela Legalidade e Constitucionalidade.

Contudo, para melhor adequação do projeto

•	 de lei às suas finalidades, apresentamos o se guinte subs-

titutivo:

SUBSTITUTIVO	 /91 AO PROJETO DE LEI 706/91.

Proibe a revista de pessoas e de seus objetos

particulares pelos estabelecimentos comer-

ciais, industriais e prestadores de serviço no

Município de São Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 12 - Os estabelecimentos comerciais,

industriais e prestadores de serviço no Município de São

Paulo, ficam proibidos de promover a revista de pessoas

ou seus objetos particulares em suas dependências.

Art. 22 - Para efeitos do disposto no art.

12, considerar-se-á revista toda e qualquer forma de ins-

peção, individual ou coletiva, que implique contato ou ex-



Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

posição física.

Art. 32 - Os estabelecimentos que descum-

prirem os dispositivos da presente lei ficarão sujeitos às

seguintes penalidades:

I - Hulta;

II - Suspensão do Alvará de Instalação e

Funcionamento, em caso de reincidência;

III - Cassação do Alvará de Instalação e

Funcionamento, em caso de reiterada rein-

cidência.

Parágrafo único - A multa estabelecida no

inciso I deste artigo será de 5.006 (cinco mil) a 10.04

(dez mil) U.F.H.s (unidades fiscais do município) ou índi-

ce equivalente que venha a .substituí-lo.

Art. 42 - O Executivo regulamentará, no que

couber, a presente lei, no prazo de 30 (trinta) dias a

contar da data de sua publicação.

Art. 52 - As despesas decorrentes desta

lei, correrão por conta de dotaçOes orçamentárias prOprias

suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contr4rio.
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O funcionário

Presidente

VOTO EM SEPARADO AO PROJETO DE LEI 706/91

Embora meritória a presente propositura do nobre Vereador Mauro
Puerro, no que tange a revistas de caráter vexatório, somos a ela
contrários na nedida eip que a mesma generaliza a proibiçg.o
expandindo-a de . orma ejieralizada, quando há revistas que se
fazem necessáriaà Para garantir a segurança da coletividade.

le Sala da Coltissão d, Admi istra4o Pública, em 17.02.92
- publique-se na integra

•
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BRE O PROJETO DE LEI N2 706/91.

De autoria do nobre Vereador Mauro Ailton Puerro,

objetiva o presente projeto de lei proibir a revista de pes-

soas pelos estabelecimentos comerciais, industriais e de ser-

viço no Município e dá outras providencias.

A revista, sem critérios, procedida por estabeleci-

mentos comerciais, industriais e de serviços por elementos da

empresa que tomam para si o poder de polícia, proporcionam

muitas vezes, atitudes discriminatórias.

Pautados na justificativa da manutenção da seguran-

ça interna destes estabelecimentos, acabam por expor pessoas

- em sua maioria mulheres, adolescentes e negros a situaçOes

constrangedoras - que tem desta forma alguns de seus direitos

básicos e fundamentais de cidadão desrespeitados.

Analisando-se o teor da propositura que visa proi-

bir atividade que propicie a prática velada da discriminação

e opressão, justifica-se o projeto de lei.

Favorável, portan , nosso parecer.

Sala da Comissão de A4linist ação Pública, em 17.02.92.
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PARECER
028i/92 )A COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PRO-

JETO DE LEI Ne 706/91

Pretende o Projeto de Lei em tela, de autoria do nobre

Vereador Mauro Ailton Puerro, proibir a revista de pessoas pelos

estabelecimentos comerciais, industriais e de serviços em ativida-

de no Município de São Paulo.

Posto assim o fito, segue o mesmo projeto dispondo, en-

tão em seu art. 3£2, que considerar-se-á revista "toda e qualquer

forma de inspeção, individual ou coletiva que implique contato ou

exposição física".

E mais que fica previsto pelo artigo seguinte a imposi-

ção de sanções aos estabelecimentos infratores, definidas, por

ocorrência e reincidência, nas formas gradativas de multa, suspen-

são e cassação de alvará de funcionamento.

Quanto aos aspectos atinentes a essa Comissão, entende-

mos que a proposta do nobre Vereador, embora meritória no que cui-

da de proteger a integridade moral de trabalhadores quando, re-

sultado da utilização inadequada do mencionado instrumento, força-

dos são a se exporem em situações vexatórias ou mesmo degradantes,

peca por generalizar nesta indesejável categoria todas as formas

de revistas que demandem contato ou exposição física.

Com efeito, há de notar-se que formas de revistas exis-

tem que não só, em sendo operadas do modo descrito, não implicam

necessariamente nas situações constrangedoras ora definidas, como

também apresentam-se fundamentais para o funcionamento de determi-

nados tipos de atividades ou mesmo para a segurança da sociedade.



do proc.

de 1//,2,
Folhã

e—fwcionário

O que de ilustrativo seria citarmos o exemplo da revista

em entrada de estádios de futebol que, mesmo não se incluindo nas

categorias previstas pelo projeto em pauta, demonstra um caso em

que o instrumento, demandando contato físico, não implica, ressal-

vadas eventuais exceções, situações constrangedoras aos moldes do

descrito. Como o mesmo pode ocorrer nos casos ora visados, quando

a importância da revista igualmente se percebe, no que citamos os

exemplos das indústrias de armamentos e munições, drogas controla-

das, mineradoras e fundições.

Por fim, mencionamos que o vácuo da lei proposta não im-

plicará desproteção do trabalhador face aos casos extremos por ela

alvejados , cuja ocorrência não negamos impossível. Pois que para

isso, já bastam a legislação existente, a mobilização da categoria

então lesada e a intervenção da competente autoridade judiciária,

que é exemplo o episódio da fábrica De Millus, citado pelo próprio

legislador ora proponente em sua exposição de motivos.

Assim, em vista do exposto, contrário resulta nosso pa-• recer.

Sala da Comissão de Atividade Econômica, em 16 de março

de 1992.

•
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PARECER
0362/92 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 50-

de 1992.

e marçoSala da Comissão de Finanças e Orçamen

Presidente

Relator

•

BRE O PROJETO DE LEI N2 706/91

Visa o Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Mau-

ro Ailton Puerro, proibir a revista de pessoas pelos estabeleci-

mentos comerciais, industriais e de serviços situados no munícipio

de São Paulo.

Segundo a justificativa, o ato da revista de pessoas é

utilizado sob o pretexto da segurança, em vários estabelecimentos

privados, sendo a revista, de modo geral, procedida de forma vil

e degradante, por elementos da empresa que tomam para si o poder

de polícia, ocorrendo, muitas vezes, atitudes discriminarias

contra mulheres, negros, adolescentes e trabalhadores, ferindo os

direitos fundamentais dos cidadáos, garantidos pela Constituição.

No que tange à competência desta Comissão, nada temos a

opor à presente propositura, porquanto as despesas, decorrentes do

poder de polícia, correrão por conta de taxa específica existente.
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